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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Proença-
-a -Nova:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal de Sobreira Formosa (processo n.º 4720 -DGRF), 
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para 
a Associação para o Desenvolvimento Rural Integrado de 
Sobreira Formosa, com o número de identificação fiscal 
503348201 e sede na Junta de Freguesia, 6150 Sobreira 
Formosa.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Sobreira Formosa, município de Proença -a -Nova, com 
a área de 4190 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 30 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 25 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 25 %, aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições da transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1070/2007
de 3 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro; 

Ouvido o Conselho Cinegético Muni cipal de 
Moura:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o se-
guinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a Henrique Fialho da Palma Silva Hercu-
lano, com o número de identificação fiscal 213532697 
e sede na Alameda de António Sérgio, 4, 8.º, B, 1750 
Lisboa, a zona de caça turística da Herdade dos Valhacos 
e outras (processo n.º 4676 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos 
na freguesia de Amareleja, município de Moura, com a 
área de 516 ha.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1071/2007

de 3 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Santarém:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente, ao Clube de Caça 
da Várzea, com o número de identificação fiscal 502886854 
e sede na Vilgateira, Várzea, 2000 -830 Santarém, a zona 
de caça associativa da Várzea (processo n.º 1620 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia da 
Várzea, município de Santarém, com a área de 531 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21 de Agosto 
de 2007. 

  
 Portaria n.º 1072/2007

de 3 de Setembro

Pela Portaria n.º 922/2000, de 2 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Serra a zona 
de caça associativa de Santa Catarina da Serra (processo 
n.º 2370 -DGRF), situada no município de Leiria.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos, situados na freguesia de Santa Catarina 

da Serra, município de Leiria, com a área de 493 ha, 
ficando a mesma com a área total de 1842 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte in-
tegrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva sina-
lização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1073/2007
de 3 de Setembro

Pela Portaria n.º 594/91, de 1 de Julho, alterada pela 
Portaria n.º 667 -D8/93, de 14 de Julho, foi concessionada, 
pelo período de 15 anos, ao Clube de Caçadores de Safira 
a zona de caça associativa das Herdades de Safira e das 
Taipas (processo n.º 656 -DGRF).

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta 
a sua caducidade;

Considerando que para os terrenos abrangidos pela men-
cionada zona de caça foi requerida a concessão de uma 
zona de caça turística a favor de José Francisco Martins 
Caiado;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado arti-
 go 50.º, a extinção da zona de caça só produz efeitos com 
a publicação da respectiva portaria;

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º, 

na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 




